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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO ANULATÓRIA. MULTA AMBIENTAL. 
FATO TAMBÉM TIPIFICADO COMO CRIME. PRAZO 
PRESCRICIONAL. LEI PENAL. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

I - Na origem trata-se de ação anulatória movida por 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS contra o INSTITUTO 
BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, objetivando o reconhecimento 
da decadência do direito de aplicar o auto de infração. Na sentença 
julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo a sentença foi 
reformada, para reconhecer a decadência do direito de aplicar a 
infração. O valor da causa foi fixado em R$ 2.073.870,00 (dois 
milhões, setenta e três mil, oitocentos e setenta reais).

II - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base 
nos seguintes fundamentos:[...] No caso, a Petrobrás reportou os dados 
de 2007 em março/2008[13], tendo o Ibama, portanto, decaído em 
relação a esse período, pois passaram-se mais de dois anos até a 
autuação em novembro/2010. A Lei nº 12.234/2010, que aumento o 
prazo prescricional do art. 107, VI, do CP de 2 para 3 anos, é, aqui, 
inaplicável, pois entrou em vigor em maio/2010, após concretizada a 
decadência em março/2010. [...]

III - O entendimento do Tribunal de origem está em 
consonância com a Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de que o § 2º, do art. 1º da Lei n. 9.873/1999 estabelece que 
"quando o fato objeto da ação punitiva da Administração também 
constituir crime, a prescrição reger-se-á pelo prazo previsto na lei 
penal" (REsp n. 1.871.758/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
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Primeira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022; MS n. 
15.036/DF, relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 
10/11/2010, DJe de 22/11/2010.)

IV - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, 
inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea 
a do permissivo constitucional.

V - Caso exista nos autos prévia fixação de honorários 
advocatícios pelas instâncias de origem, determino a sua majoração, em 
desfavor da parte recorrente, no importe de 1% sobre o valor já fixado, 
nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, 
observados, se aplicáveis: i. os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 
3º do já citado dispositivo legal; ii. a concessão de gratuidade 
judiciária.

VI - Agravo em recurso especial conhecido para não 
conhecer do recurso especial.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o 
Sr. Ministro Relator.  

  

Brasília (DF), 18 de abril de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO ANULATÓRIA. MULTA AMBIENTAL. 
FATO TAMBÉM TIPIFICADO COMO CRIME. PRAZO 
PRESCRICIONAL. LEI PENAL. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

I - Na origem trata-se de ação anulatória movida por 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS contra o INSTITUTO 
BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVÁVEIS - IBAMA, objetivando o reconhecimento da decadência do 
direito de aplicar o auto de infração. Na sentença julgou-se improcedente o 
pedido. No Tribunal a quo a sentença foi reformada, para reconhecer a 
decadência do direito de aplicar a infração. O valor da causa foi fixado em 
R$ 2.073.870,00 (dois milhões, setenta e três mil, oitocentos e setenta 
reais).

II - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos 
seguintes fundamentos:[...] No caso, a Petrobrás reportou os dados de 2007 
em março/2008[13], tendo o Ibama, portanto, decaído em relação a esse 
período, pois passaram-se mais de dois anos até a autuação em 
novembro/2010. A Lei nº 12.234/2010, que aumento o prazo prescricional 
do art. 107, VI, do CP de 2 para 3 anos, é, aqui, inaplicável, pois entrou em 
vigor em maio/2010, após concretizada a decadência em março/2010. [...]



III - O entendimento do Tribunal de origem está em consonância 
com a Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o § 
2º, do art. 1º da Lei n. 9.873/1999 estabelece que "quando o fato objeto da 
ação punitiva da Administração também constituir crime, a prescrição 
reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal" (REsp n. 1.871.758/PR, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe 
de 5/5/2022; MS n. 15.036/DF, relator Ministro Castro Meira, Primeira 
Seção, julgado em 10/11/2010, DJe de 22/11/2010.)

IV - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se 
que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

V - Caso exista nos autos prévia fixação de honorários 
advocatícios pelas instâncias de origem, determino a sua majoração, em 
desfavor da parte recorrente, no importe de 1% sobre o valor já fixado, nos 
termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, observados, 
se aplicáveis: i. os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do já citado 
dispositivo legal; ii. a concessão de gratuidade judiciária.

VI - Agravo em recurso especial conhecido para não conhecer do 
recurso especial.

RELATÓRIO

Na origem trata-se de ação anulatória movida por PETRÓLEO BRASILEIRO 

S.A. - PETROBRÁS contra o INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, objetivando o 

reconhecimento da decadência do direito de aplicar o auto de infração. Na sentença 

julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo a sentença foi reformada, para 

reconhecer a decadência do direito de aplicar a infração. O valor da causa foi fixado em 

R$ 2.073.870,00 (dois milhões, setenta e três mil, oitocentos e setenta reais).

O recurso especial foi interposto no TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

2ª REGIÃO, contra acórdão com o seguinte resumo de ementa:

DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. AÇÃO ANULATÓRIA. MULTA 
AMBIENTAL. IBAMA. PETROBRÁS. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
IRRELEVÂNCIA. DECADÊNCIA. RECONHECIMENTO.

1. Reforma-se a sentença que manteve a multa de R$ 500 mil aplicada à Petrobrás 
pela falta de rotina de análise da água descartada pela plataforma P-32, condenando a 



sociedade em honorários de R$ 20 mil, com base no art. 20, §4º, do CPC/73.
2. Afasta-se a hipótese de cerceamento de defesa. A ação judicial propicia amplo 

debate sobre a matéria, eliminando eventual prejuízo na esfera administrativa e, 
consequentemente, a necessidade de decretação da nulidade, na esteira do princípio pas de 
nullité sans grief. Precedente.

3. Autuada por “Fazer funcionar atividade de produção de petróleo contrariando a 
Resolução CONAMA 393/07, por não efetuar as análises referentes ao monitoramento do 
descarte de água produzida na plataforma P-32 no mês de dezembro de 2007”, tipificada no 
art. 66 do Decreto nº6.514/2008, a Petrobrás sujeita-se a multa de R$ 500 a R$ 10 milhões. 
A multa aplicada, de R$500 mil, foi majorada, ao fim do processo administrativo, para R$ 
1.350.000,00. A mesma conduta, prevista no art. 60 da Lei nº 9.605/1998, sujeita-se à 
detenção, de um a seis meses.

4. O prazo decadencial para o exercício do poder de polícia do Ibama é de cinco anos, 
art. 1º,caput, da Lei nº 9.873/1999, salvo quando o fato objeto da ação punitiva da 
Administração também constituir crime, hipótese em que, conforme art. 1º, § 2º, o prazo 
será o da lei penal, ainda que inferior. Precedente da Turma.

5. Considerando a data da lavratura do auto de infração, em novembro/2010, está 
configurada a decadência em relação ao monitoramento dos descartes de dezembro/2007, 
reportados pela Petrobrás em março/2008, visto o prazo de 2 anos do art. 1º, § 2º, da Lei nº 
9.873/1999 c. c art. 60da Lei nº 9.605/1998 c. c art. 108, VI, do CP (na redação então 
vigente, antes da Lei nº12.234/2010).

6. Acolhida a decadência em relação aos fatos de dezembro/2007, resta prejudicada a 
análise das demais alegações da Petrobrás, e, em consequência, o exame da apelação do 
Ibama, restrita à majoração dos honorários sucumbenciais.7. Apelação da Petrobrás provida. 
Apelação do Ibama prejudicada. Na inversão da sucumbência, arbitram-se honorários, nos 
termos do art. 85, §8º, do CPC/2015, em R$ 20 mil, considerando o grau de zelo do 
profissional, o lugar de prestação do serviço, a natureza e a importância da causa.

No recurso especial a parte recorrente alega, resumidamente, as seguintes 

razões abaixo transcritas:

[...]
O presente recurso especial é cabível com fulcro no artigo 105, III, alínea “a”, da 

Constituição Federal, eis que o v. acórdão recorrido contrariou o comando do art. 1º, § 2º, da 
Lei nº 9.873/1999, ao entender que o prazo prescricional ali estabelecido será o da lei penal, 
ainda que inferior a cinco anos.

[...]

Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os autos ao Superior 

Tribunal de Justiça.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial não deve ser conhecido.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

[...]
No caso, a Petrobrás reportou os dados de 2007 em março/2008[13], tendo o Ibama, 

portanto, decaído em relação a esse período, pois passaram-se mais de dois anos até a 
autuação em novembro/2010. A Lei nº 12.234/2010, que aumento o prazo prescricional do 
art. 107, VI, do CP de 2 para 3 anos, é, aqui, inaplicável, pois entrou em vigor em 
maio/2010, após concretizada a decadência em março/2010.

[...]



De fato o entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o § 2º, do art. 1º da Lei 

n. 9.873/1999 estabelece que "quando o fato objeto da ação punitiva da Administração 

também constituir crime, a prescrição reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal".

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

ANULATÓRIA. MULTA ADMINISTRATIVA IMPOSTA PELO CONSELHO 
ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 
TAMBÉM TIPIFICADA COMO CRIME. PRESCRIÇÃO. OBSERVÂNCIA DA 
LEGISLAÇÃO PENAL. DESNECESSIDADE DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
POLICIAL. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL PACÍFICA DA PRIMEIRA SEÇÃO.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).

2. O § 2º do art. 1º da Lei n. 9.873/1999 estabelece que, "quando o fato objeto da ação 
punitiva da Administração também constituir crime, a prescrição reger-se-á pelo prazo 
previsto na lei penal".

3. Havendo previsão legal, a incidência dos prazos de prescrição previstos na 
legislação penal não está condicionada à apuração criminal do fato ilícito, notadamente em 
razão da independência entre as esferas criminal e administrativa. Precedentes da Primeira 
Seção.

4. No caso dos autos, o recurso da autarquia federal deve ser provido e o acórdão, 
cassado, pois o TRF da 4ª Região decidiu: "a pretensão punitiva relativa à infração 
administrativa que também configura crime em tese somente se sujeita ao prazo 
prescricional previsto para a infração penal quando instaurada a respectiva ação penal".

5. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.871.758/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022.)
 
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. FRAUDE EM LICITAÇÃO. 

SANÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR. RESTABELECIMENTO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO-OCORRÊNCIA. AMPLA DEFESA 
E CONTRADITÓRIO. NÃO-OBSERVÂNCIA. SEGURANÇA CONCEDIDA.

1. Insurge-se no mandamus contra o restabelecimento de sanção de inidoneidade para 
licitar aplicada pelo Ministro de Estado das Comunicações, em virtude de suposta fraude à 
competitividade de certame licitatório instaurado no âmbito da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - EBCT (Concorrência Pública nº 010/2000). O writ fundamenta-se, 
basicamente, nos seguintes argumentos: i) contrariedade ao devido processo legal e à ampla 
defesa, pois a revisão do decisum que suspendeu a aplicação da penalidade ocorreu sem o 
oferecimento de prévio contraditório e a oportunidade de defesa; ii) decurso do prazo 
prescricional da ação punitiva da administração pública, porquanto o ato tido por infracional 
fora firmado em 21.07.2000 e o processo administrativo instaurado apenas em 11.09.2008.

2. O termo inicial do prazo prescricional coincide com o momento da ocorrência da 
lesão ao direito, em consagração do princípio universal da actio nata. Assim, embora o 
termo de compromisso de subcontratação tenha sido o elemento utilizado pela impetrante 
para supostamente fraudar a competitividade da licitação, a realidade é que a fraude ao 
certame licitatório apenas aperfeiçoou-se a partir da celebração do contrato pela vencedora 
do procedimento.

3. De acordo com o art. 1º, § 2º, da Lei 9.873/99, quando o fato objeto da ação 
punitiva da Administração também constituir crime, a prescrição reger-se-á pelo prazo 
previsto na lei penal. No caso, a conduta supostamente praticada enquadra-se no tipo penal 
do art. 90 da Lei 8.666/93, que prevê a pena de detenção de 2 a 4 anos. Nessa hipótese, o art. 
109, IV, do CP prevê que o prazo prescricional é de 8 anos. Dessa feita, considerando que a 



lesão ao direito ocorreu em 01.10.2000 (assinatura do contrato) e que o processo 
administrativo foi iniciado em 11.09.2008, deve-se afastar a alegativa de prescrição.

4. Ao mesmo passo que a Constituição impõe à administração pública a observância 
da legalidade, atribui aos litigantes em geral, seja em processos judiciais, seja 
administrativos, a obediência à garantia fundamental do contraditório e da ampla defesa (art. 
5º, LV).

Todavia, não se deve confundir o poder de agir de ofício, ou seja, de iniciar um 
procedimento independentemente de provocação das partes, com a tomada de decisões sem 
a prévia oitiva dos interessados. É nesse contexto, portanto, que se inserem os enunciados 
das Súmulas 346 e 473/STF.

5. O contraditório e a ampla defesa são valores intrinsecamente relacionados com o 
Estado Democrático de Direito e têm por finalidade oferecer a todos os indivíduos a 
segurança de que não serão prejudicados, nem surpreendidos com medidas interferentes na 
liberdade e no patrimônio, sem que haja a devida submissão a um prévio procedimento 
legal. Os aludidos preceitos, desse modo, assumem duas perspectivas: formal - relacionada à 
ciência e à participação no processo - e material - concernente ao exercício do poder de 
influência sobre a decisão a ser proferida no caso concreto.

6. Ao restabelecer a sanção de inidoneidade para licitar - que havia sido suspensa 
anteriormente - sem sequer abrir vista dos autos à parte interessada para aduzir o que de 
direito, a autoridade coatora deixou de observar os princípios da ampla defesa e do 
contraditório, o que acarreta na nulidade desse ato. Todavia, isso não impede a 
Administração Pública de, observado o devido processo legal, prosseguir na apreciação do 
processo administrativo instaurado.

7. Segurança concedida em parte.
(MS n. 15.036/DF, relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 

10/11/2010, DJe de 22/11/2010.)
 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 

instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no 

importe de 1% sobre o valor já fixado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo 

Civil de 2015, observados, se aplicáveis: i. os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º 

do já citado dispositivo legal; ii. a concessão de gratuidade judiciária.

Ante o exposto, conheço do agravo relativamente à matéria que não se 

enquadra em tema repetitivo, e não conheço do recurso especial.

É o voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 
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